
 
 

 

AgRg no RE no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL Nº 577.331 - SP (2014/0229349-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VALDECIR CARDOZO 
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO E OUTRO(S) - SP232412 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA RESTRITA AO EXAME 
DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL.

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, inciso IX, 
da Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja 
contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, sem ficar 
configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição da República, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do 
AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF) .

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
598.365/MG-RG, decidiu inexistir repercussão geral na questão alusiva 
aos pressupostos de admissibilidade de recursos de outros tribunais, pois 
a matéria está restrita ao exame de legislação infraconstitucional (Tema 
181/STF). Assim, eventual ofensa ao texto constitucional, ainda que 
existente, dar-se-ia de forma indireta ou reflexa, o que não enseja a 
abertura da via extraordinária. 

3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 126.292, 
passou a adotar o entendimento de que não viola a presunção 
constitucional de não culpabilidade a execução provisória da pena quando 
pendente recurso sem efeito suspensivo, como são os recursos 
extraordinários e especiais, nos quais não há mais possibilidade de 
discussão acerca da matéria de fato. 

 Agravo regimental improvido. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
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Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

 Brasília (DF), 15 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RE no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL Nº 577.331 - SP (2014/0229349-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VALDECIR CARDOZO 
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO E OUTRO(S) - SP232412 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por VALDECIR CARDOZO 
contra decisão monocrática de minha relatoria, que apreciou recurso extraordinário 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pela Terceira Seção desta 
Corte assim ementado (fl. 2.323, e-STJ):

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO COMBATE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 
182 da Súmula desta Corte. 

Agravo regimental não conhecido".

A decisão agravada negou seguimento ao recurso, consoante a seguinte 
ementa (fl. 2.360, e-STJ): 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA RESTRITA AO EXAME DE 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

 

No presente recurso, sustenta o agravante, em síntese, que:

 "(...) a petição do recurso extraordinário é clara ao 
demonstrar a repercussão geral em razão da “alegação de infra-ção 
ao princípio constitucional da motivação das decisões judiciais, 
referido de maneira expressa pela Constituição Federal no art. 93, 
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inc. IX. E uma vez desrespeitado tal princípio, atinge-se frontalmente 
a liberdade do recorrente e também a segurança jurídica da 
sociedade.” Constou também na petição do recurso extraordinário 
que “a garantia de que as matérias de ordem pública devem ser 
analisadas pelo Superior Tribunal de Justiça foi desrespeitada pelo 
acórdão proferido em sede de agravo regimental, o que evidencia a 
relevância da questão jurídica em debate no presente recurso. A 
manutenção do acórdão recorrido certa- mente pode viabilizar a 
prolação de novos entendimentos semelhantes que, como se 
demonstrará, violam frontalmente a Carta Magna” (fls. 2.367/2.369, 
e-STJ). 

Pugna pelo regular processamento do recurso extraordinário.

Impugnações apresentadas pelo Ministério Público do Estado de São 
Paulo e pelo Ministério Público Federal, sendo que este pugna pela execução provisória 
das penas.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RE no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL Nº 577.331 - SP (2014/0229349-3)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA RESTRITA AO EXAME 
DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL.

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, inciso IX, 
da Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja 
contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, sem ficar 
configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição da República, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do 
AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF) .

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
598.365/MG-RG, decidiu inexistir repercussão geral na questão alusiva 
aos pressupostos de admissibilidade de recursos de outros tribunais, pois 
a matéria está restrita ao exame de legislação infraconstitucional (Tema 
181/STF). Assim, eventual ofensa ao texto constitucional, ainda que 
existente, dar-se-ia de forma indireta ou reflexa, o que não enseja a 
abertura da via extraordinária. 

3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 126.292, 
passou a adotar o entendimento de que não viola a presunção 
constitucional de não culpabilidade a execução provisória da pena quando 
pendente recurso sem efeito suspensivo, como são os recursos 
extraordinários e especiais, nos quais não há mais possibilidade de 
discussão acerca da matéria de fato. 

 Agravo regimental improvido. 
  
  
  
  
  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões recursais, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão prolatada.

Quanto à alegada ofensa ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal 
por violação do dever de fundamentação no acórdão recorrido, observa-se que a 
questão foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal, no regime da repercussão geral, 
por ocasião do julgamento do AI-RG-QO 791.292/PE, relatado pelo Ministro Gilmar 
Mendes, nos termos da seguinte ementa, in verbis:

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º).

2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LV do art. 5º e ao 
inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência.

3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão 
ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão.

4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 
geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao 
recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à 
repercussão geral" (STF, AI 791.292 QO-RG, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, DJe de 13/8/2010 – Tema n. 339 da sistemática da repercussão 
geral.).

Como se vê, nos termos da jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, 
exige-se que as decisões judiciais estejam alicerçadas, ainda que de maneira sucinta, em 
fundamentação apta à solução da controvérsia, embora a consecução de tal desiderato 
não imponha ao órgão julgador o exame minudente de todas as alegações veiculadas 
pelas partes.

Desse modo, deve ser verificado apenas se o aresto atacado possui 
motivação suficiente à solução da controvérsia ou se, à míngua da satisfação desse 
requisito, caracterizou-se a afronta ao princípio constitucional inscrito no inciso IX do art. 
93 da Constituição Federal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL SOBRE OS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DE 
CORTES DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XXXV, LIV, LV E 
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93, IX, DA CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 
OFENSA INDIRETA. CONTRARIEDADE AO ART. 93, IX, DA LEI 
FUNDAMENTAL. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. AGRAVO IMPROVIDO. 

[...]
IV – A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe 

seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que 
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu 
convencimento. 

V – Agravo regimental improvido" (AI 819.102 AgR/RS, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe de 
11/4/2011, sem grifos no original.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 636 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. OFENSA REFLEXA. ARGUIÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE RECURSOS 
INTERPOSTOS NO BOJO DE AÇÕES JUDICIAIS CONTRA ATOS 
DISCIPLINARES MILITARES. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
MILITAR ESTADUAL DEVE SER FIXADA NO ÂMBITO DOS 
ESTADOS. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E 
ADMINISTRATIVA. FALTA RESIDUAL. SÚMULA 18 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]
3. A matéria relativa à nulidade por negativa de prestação 

jurisdicional por ausência de fundamentação teve repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário, no julgamento do AI 791.292 QO-RG, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 12/08/2010. Naquela assentada, 
reafirmou-se a jurisprudência desta Suprema Corte, no sentido de 
que o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão. 

[...]
9. Agravo regimental desprovido" (ARE 664.930, AgR, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 9/11/2012, sem grifos no 
original.).

Importante consignar que, nesta fase processual, a análise da questão 
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constitucional ora em comento está adstrita à aferição da existência, ou não, de 
fundamentação suficiente para lastrear o acórdão recorrido. Por conseguinte, a 
verificação do acerto ou desacerto da motivação adotada no provimento judicial atacado 
extrapola os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade exercido por esta 
Vice-Presidência.

No caso dos autos, ao julgar a pretensão formulada no agravo regimental 
interposto pelo ora recorrente, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça não 
conheceu do recurso sob o argumento de que (fl. 2.262, e-STJ):

"No presente agravo regimental, o agravante apenas reitera 
suas razões recursais de nulidade de julgamento pela falta de análise 
das questões preliminares, deixando de refutar os fundamentos do 
julgado agravado, consistentes na ausência de prequestionamento e 
na preclusão.

Dessa forma, faz-se necessária a aplicação do enunciado 182 
da Súmula deste Tribunal de Justiça, que dispõe ser "inviável o 
agravo do art. 545 do Código de Processo Civil que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Logo, verifica-se que as razões de decidir consignadas no aresto 
impugnado revelam a adoção de fundamentação satisfatória ao deslinde da controvérsia, 
sendo certo que a prolação do citado provimento judicial, ao contrário do que pretende 
fazer crer a parte recorrente, observou corretamente, conforme preconizado pelo 
Pretório Excelso, a devida entrega da prestação jurisdicional.

Por fim, quanto ao preenchimento dos requisitos de admissibilidade 
recursal, o Supremo Tribunal Federal já declarou que não há repercussão geral, pois a 
controvérsia restringe-se ao exame da legislação infraconstitucional, o que não enseja a 
abertura da via extraordinária.

A propósito:

"Agravo regimental no recurso extraordinário. Processual 
Civil. Análise do preenchimento de pressupostos recursais de recurso 
dirigido ao Superior Tribunal de Justiça. Ausência de repercussão 
geral. Precedentes. 

1. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 598.365/MG, 
Relator o Ministro Ayres Britto, concluiu pela ausência de 
repercussão geral do tema relativo a pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais, 
dado o caráter infraconstitucional da matéria. 

2. Agravo regimental não provido. 
3. Honorários advocatícios majorados em 2 pontos percentuais 
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(art. 85, §§ 2º e 11, do CPC)" (RE 872.936 AgR, Relator Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 2/8/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-180, divulgado em 24/8/2016, publicado em 
25/8/2016, grifo nosso.);

"03 (TRÊS) AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. MATÉRIA CRIMINAL. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO DA COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 544 
DO CPC. NÃO CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
CABIMENTO. INVIABILIDADE DO REEXAME DE DECISÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO STF. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REGIMENTAIS DESPROVIDOS. 

1. É inviável o processamento do apelo extremo quando sua 
análise implica rever a interpretação de normas infraconstitucionais 
que fundamentaram a decisão a quo. A afronta à Constituição, se 
ocorrente, seria apenas indireta. Precedentes. 

2. O Supremo Tribunal Federal já assentou, sob a sistemática 
da repercussão geral, que suposta ofensa aos princípios do devido 
processo legal, da ampla defesa, do contraditório e dos limites da 
coisa julgada, quando a violação é debatida sob a ótica 
infraconstitucional, não apresenta repercussão geral, o que torna 
inadmissível o recurso extraordinário. (RE 748.371-RG, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe 1º.08.2013 Tema 660). 

3. O Plenário da Corte, no exame do RE 598.365, Rel. Min. 
Ayres Britto, concluiu pela ausência de repercussão geral do tema 
relativo a pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros tribunais, dado o caráter 
infraconstitucional da matéria (Tema 181). 

4. Não cabe a esta Corte rever a aplicação da sistemática da 
repercussão geral no Juízo de origem, nos termos do que assentado 
no julgamento da Questão de Ordem no AI 760.358, Rel. Min. Gilmar 
Mendes. 
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5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não 
cabe recurso extraordinário para rever a correção de decisão do 
Superior Tribunal de Justiça de conhecer ou não do recurso 
especial. 

6. O deferimento de habeas corpus de ofício constitui medida 
excepcional que somente se justifica quando a situação demonstrada 
nos autos representar, desde logo, manifesta ilegalidade ou decisão 
teratológica, o que não se verifica no presente caso. 

7. É inadmissível o recurso extraordinário quando a matéria 
constitucional suscitada não tiver sido apreciada pelo acórdão 
recorrido. Súmula 282 do STF. 

8. O recurso extraordinário esbarra no óbice previsto na 
Súmula 279 do STF, por demandar o reexame de fatos e provas. 

9. É intempestivo o recurso extraordinário interposto após o 
prazo recursal de 15 dias. 

10. Agravos regimentais desprovidos" (ARE 926.727 
AgR-terceiro, Relator Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado 
em 15/3/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-072, divulgado em 
15/4/2016, publicado em 18/4/2016, grifo nosso.);

"Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 
Direito do Trabalho. Artigo 93, inciso IX, da CF. Violação. Não 
ocorrência. Coisa julgada. Limites objetivos. Análise de pressupostos 
de admissibilidade. Ausência de repercussão geral. Reserva de 
plenário. Inexistência de declaração de inconstitucionalidade. 
Precedentes. 

1. Não procede a alegada violação do art. 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, haja vista que a jurisdição foi prestada, no 
caso, mediante decisões suficientemente motivadas, não obstante 
contrárias à pretensão da parte recorrente. 

2. Não se presta o recurso extraordinário para a verificação 
dos limites objetivos da coisa julgada, haja vista tratar-se de 
discussão de índole infraconstitucional. 

3. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 598.365/MG, 
Relator o Ministro Ayres Britto, concluiu pela ausência de 
repercussão geral do tema relativo a pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais, 
dado o caráter infraconstitucional da matéria. 

4. O Tribunal de origem não declarou a inconstitucionalidade 
de leis, nem afastou a aplicação dessas sob fundamento de 
contrariedade à Constituição Federal. Ausência de violação do art. 
97 da Constituição. 

5. Agravo regimental não provido" (ARE 916.727 AgR, Relator 
Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, 
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PROCESSO ELETRÔNICO DJe-085, divulgado em  29/4/2016, 
publicado em 2/5/2016, grifo nosso.).

No mesmo sentido é a jurisprudência desta Corte, como demonstram as 
ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO   INTERNO   NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  
INOVAÇÃO  RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.  PRECLUSÃO  
CONSUMATIVA.  OFENSA  AO PRINCÍPIO DO DEVIDO  
PROCESSO LEGAL. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE     RECURSAL.    
QUESTÃO    RESTRITA    AO    ÂMBITO 
INFRACONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO  
GERAL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO 
OCORRÊNCIA. MOTIVAÇÃO SATISFATÓRIA AO DESLINDE DA 
CAUSA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  A  alegada afronta ao art. 5.º, incisos II e XV, da 
Constituição da   República,   não   foi   suscitada   nas   razões   do  
recurso extraordinário,  tratando-se,  portanto,  de inovação 
recursal, cuja análise é inviabilizada pela ocorrência da preclusão 
consumativa. Precedente.

2.  O  Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 
748.371/MT-RG (Rel. Ministro   Gilmar   Mendes,   DJe   de   
01/08/2013),  reconheceu  a inexistência  de  repercussão geral do 
tema referente à violação aos princípios  do  contraditório,  da  
ampla defesa, do devido processo legal  e  dos limites da coisa 
julgada, quando o julgamento da causa depender   de   prévia  
análise  da  adequada  aplicação  de  normas infraconstitucionais, 
como ocorre na espécie.

3.  O acórdão recorrido restringiu-se a tratar de questão 
relativa a critério  de  admissibilidade  de  recurso  apreciado por 
esta Corte Superior,   a   saber,  a  ausência  de  impugnação  
específica  dos fundamentos da decisão agravada, o que atraiu a 
incidência da Súmula n.º 182/STJ.

4.  A  questão alusiva a pressupostos de admissibilidade de 
recursos não  possui repercussão geral, pois a matéria está restrita 
ao exame de  legislação  infraconstitucional,  conforme  
entendimento firmado pela  Suprema  Corte,  no  RE  
598.365/MG-RG, Relator Ministro Ayres Brito, DJe 26/03/2010.

5.  A  matéria  de fundo ventilada pela parte Agravante não 
pode ser analisada  se  não ultrapassado o juízo de admissibilidade 
da via de impugnação,   o   que,  evidentemente,  não  significa  
negativa  de prestação  jurisdicional  ou  ausência  de 
fundamentação (Precedente citado:  STF,  AI  454.357-AgR,  Relator  
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Ministro  JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, DJe 02/08/2007).
6.  As  razões  de  decidir  expendidas  no aresto atacado 

revelam a adoção  de  motivação satisfatória ao deslinde da causa, 
sendo certo que  se observou, de forma escorreita, a entrega da 
devida prestação jurisdicional,  conforme preconizado pelo Pretório 
Excelso (QO no AI 791.292/PE-RG, Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, DJe de 13/8/2010).

7. Agravo interno a que se nega provimento" (AgRg no RE nos 
EDcl no AgRg no Ag 1.433.344/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 15/6/2016, DJe 3/8/2016.).

Por fim, quanto ao pedido requerido pelo Ministério Público Federal para 
remessa de cópia integral dos autos ao juízo da condenação, para execução provisória 
da pena, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 126.292, passou a adotar o 
entendimento de que não viola a presunção constitucional de não culpabilidade a 
execução provisória da pena quando pendente recurso sem efeito suspensivo, como são 
os recursos extraordinários e especiais, nos quais não há mais possibilidade de discussão 
acerca da matéria de fato. 

Tal entendimento foi ratificado pelo pleno da Corte no julgamento das 
ADCs 43 e 44, quando o Supremo decidiu que o art. 283 do CPP não impede o início 
da execução da pena após esgotadas as instâncias ordinárias, assentando que é coerente 
com a Constituição iniciar a execução criminal quando houver condenação confirmada 
em segundo grau, salvo atribuição expressa de efeito suspensivo ao recurso cabível. 

Assim, pendente unicamente o processamento de recurso extraordinário 
que teve negado seguimento, por ausência de repercussão geral, deve ser deferido o 
pedido ministerial, determinando-se a remessa de cópia integral de cópia dos autos ao 
juízo da condenação, a fim de que sejam adotadas as medidas relativas à execução 
provisória da pena que aquele juízo entender cabíveis.

Nesse sentido: 

"Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. 
Homicídio culposo por acidente de trânsito (art. 302, parágrafo 
único, incisos II e III e art. 306, ambos do Código de Trânsito 
Brasileiro). 3. Suspensão da habilitação para dirigir aos condenados 
em homicídio culposo. Repercussão geral reconhecida no RE 
607.107/MG. Pendência de julgamento. 4.Trânsito em julgado em 
relação às outras penas aplicadas. Execução provisória da pena. O 
Plenário, em recente julgamento do HC 126.292/SP, relatoria do 
Min. Teori Zavascki (Ata nº 2, DJe 19.2.2016), firmou entendimento 
no sentido de ser possível o início da execução da pena na pendência 
de recurso extraordinário ou especial. Isso porque, no plano 
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legislativo, o art. 637 do CPP afirma que os recursos extraordinários 
não têm efeito suspensivo. Logo, uma decisão condenatória de 
segunda instância poderia ser executada na pendência do recurso. 
Precedentes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento" (ARE 
737.305 AgR, Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 28/6/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-167, divulgado 
em 9/8/2016, publicado em 10/8/2016.).

No mesmo sentido, pronunciou-se a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça: 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. QUESTÃO DE ORDEM. 
AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. DESEMBARGADOR. TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. REJEITADOS. EXAURIMENTO DA 
COGNIÇÃO DE MATÉRIA FÁTICA. POSSIBILIDADE DE 
EXPEDIÇÃO IMEDIATA DE MANDADO DE PRISÃO EM FACE 
DO RÉU. 

1. Com fundamento na alteração de entendimento do STF, 
preconizada no julgamento do HC 126.292/SP, de relatoria do Min. 
Teori Zavascki, o exaurimento da cognição de matéria fática é o 
balizador determinante a autorizar a execução provisória da pena. 

2. Verificado o transcurso do prazo para recurso relativo à 
matéria de fato, após a publicação do acórdão condenatório, 
opera-se o exaurimento da cognição fática. 

3. Na hipótese, o acórdão condenatório foi publicado em 
2/2/2016, tendo sido rejeitados os embargos declaratórios na sessão 
de julgamento do dia 2/3/2016, da Corte Especial. 

4. É possível iniciar-se o cumprimento da pena, pendente o 
trânsito em julgado, porque eventual recurso de natureza 
extraordinária não é dotado de efeito suspensivo. Determinada a 
expedição, incontinenti, do mandado de prisão e da guia de 
cumprimento provisório da pena" (QO na APn 675/GO, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 6/4/2016, DJe 
26/4/2016.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e determino a 
remessa de cópia integral dos autos para o juízo da condenação, para que aprecie a 
questão da execução provisória da pena imposta ao agravante. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE no AgRg  nos
Número Registro: 2014/0229349-3 EAREsp 577.331 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  146/2010  165/2010  16510  1652010  541.01.2010.003811-0/000000-000  
541.01.2010.003811-1/000029-000  541.01.2010.003811-4/000025-000  
541.01.2010.003811-6/000026-000  541.01.2010.003811-8/000027-000  
541.01.2010.003811-9/000019-000  90000037620108260541  RI0019MZX0000

PAUTA: 15/03/2017 JULGADO: 15/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgRg no RE no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : VALDECIR CARDOZO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : CILENO MARCOS DOS SANTOS 
CORRÉU    : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : CAIRO FÊNIX SANTANA MASQUETTO MARTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDECIR CARDOZO 
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO E OUTRO(S) - SP232412 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
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Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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